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Introdução
O objetivo deste trabalho é analisar as diferentes formas com que o processo de segregação sócio-espacial se expressa na região metropolitana de São Paulo, discutindo até que ponto esse fenômeno é uma necessidade imposta pelo capitalismo em sua fase atual e pela sociedade dividida em classes e a partir de onde ela começa a se tornar uma forma de exclusão independente, podendo ser enfrentada mesmo dentro do atual quadro social.

Segundo Caldeira, as regras que organizam o espaço urbano são basicamente padrões de diferenciação social e de separação. Essas regras variam cultural e historicamente, revelando os princípios que estruturam a vida pública e indicam como os grupos sociais se inter-relacionam no espaço da cidade.

A distribuição das residências no espaço produz sua diferenciação social e há uma estratificação urbana correspondente a um sistema de estratificação social. 

No caso das nossas metrópoles, a segregação urbana surge como reflexo, em termos espaciais, da alta concentração presente na distribuição de renda brasileira. As cidades se tornam cada vez mais segregadas e consolidam cada vez com mais evidência a existência de espaços separados para os diferentes grupos sociais. 

A cidade marcada pela segregação, abrindo mão da diversidade que tradicionalmente caracteriza os núcleos urbanos, é marcada também pela pobreza da vida social, pela falência dos espaços públicos. Trata-se de um modelo intimamente ligado à exclusão social. Até a eficiência econômica da cidade fica comprometida quando, por exemplo, os altos gastos com transporte são incorporados ao pagamento dos trabalhadores, além do tempo gasto com deslocamentos reduzir a produtividade.
Contudo, segundo Torres, nem mesmo os aspectos negativos da segregação são unanimidade na literatura da área. Para tanto, menciona Portes e Stepick, que demonstram que a transformação pela qual passou Miami nas últimas décadas, com a mudança da posição social de determinadas comunidades latino-americanas dentro da cidade, foi possibilitada por meio da separação e da coesão interna.

Produção do espaço urbano

Embora possa-se dividir a segregação em voluntária e involuntária, deve se considerar que ambas estão dentro de um mesmo processo, em que a segregação de uns provoca ao mesmo tempo a segregação de outros, e que deriva de uma disputa por localizações, entendendo-se localização como a capacidade que determinado ponto tem de se relacionar com a cidade, pelos contatos (diretos e indiretos) que propicia.  

O controle do tempo de deslocamento – a liberdade de optar e manipular os vários prós (meio ambiente agradável, grandes quotas de terreno) e contras (maior tempo de deslocamento) envolvidos nas localizações –  também é elemento fundamental da produção do espaço urbano, ao lado da questão da acessibilidade às localizações, que envolve deslocamentos espaciais, desgaste de energia, e tempo. 

Nesse caso fica nítida a dimensão de luta e uma simples observação geral das nossas metrópoles já é suficiente para que se tenha com clareza o papel hegemônico das classes de alta renda e dos interesses do mercado imobiliário nessa disputa.

A distribuição espacial das classes determina a distribuição espacial dos serviços tanto privados quanto públicos. As burguesias puxam as melhorias viárias na direção de seus bairros. No Brasil, as melhorias tendem a surgir depois de despertado o interesse imobiliário das camadas de mais alta renda por determinada região e direção de crescimento da metrópole.

Torres cita diversos autores que atribuem aos incorporadores imobiliários o poder de controlar as melhores localizações, especular com a terra desocupada e lucrar com mudanças na utilização das propriedades e suas redondezas. O mercado imobiliário ainda determinaria a localização dos grupos sociais e atividades econômicas por meio de mecanismos microeconômicos de valorização da terra. Esses fatores promovem a segregação dos mais pobres por meio da competição pelo uso da terra.

Flávio Villaça apresenta os principais mecanismos através dos quais as camadas de mais alta renda se sobrepõe a todas as outras forças envolvidas na produção do espaço urbano.


O Estado, por exemplo, seguindo os interesses dessas classes, acaba concedendo privilégios e excluindo uma parte significativa da cidade dos benefícios da urbanização por meio da legislação. Muitas vezes o zoneamento, ao mesmo tempo em que se congela os benefícios da urbanização em determinadas partes da cidade, habitadas pelos grupos mais ricos, gera uma cidade segmentada e segregada, criando bairros onde inexistem empregos, serviço, comércio e onde a implantação da infra-estrutura é difícil e cara. Surgem demandas exageradas de transporte coletivo em uma única direção, com áreas polarizadoras de emprego e bairros dormitórios. 
Outro caso é o da ação do Estado através do aumento do valor da terra em certas partes da cidade resultante de investimentos públicos, que podem expulsar alguns grupos sociais ou substituí-los por outros. 

A segregação ainda pode ser promovida pela ação direta do Estado deslocando compulsoriamente populações de baixa renda pelo processo de remoção de favelas. Em São Paulo, duas das mais importantes avenidas construídas em São Paulo na última década - Águas Espraiadas e Jacu-Pêssego – são exemplos significativos desse processo.


O Estado também se utiliza de processos ideológicos, apresentando a cidade como sendo aquela parte da cidade que é do interesse das classes dominantes. Assim, justifica seu desatendimento às demais classes e sua concentração de investimentos na “cidade que interessa”, estando pressuposta nessa dinâmica a existência de alguma forma de segregação espacial, a existência de espaços diferentes para diferentes grupos. 

Um exemplo desse domínio dos interesses das classes de alta renda e do mercado imobiliário está na questão do desenvolvimento do chamado “centro novo”, que vai seguindo a região de concentração das camadas de mais alta renda conforme elas se deslocam em sua expansão. O centro tradicional, abandonado pelas burguesias, vem sendo tomado pelas camadas populares, num caso típico de controle ideológico, em que a popularização é passada como decadência e afirma-se que o centro está “morto”. 

Nossas burguesias imprimem a uma determinada região geral da cidade um padrão ambiental e estético inexistente no restante do espaço urbano e implantam nessa região a melhor infra-estrutura da cidade. O próprio Estado se transfere para ela e, ideologicamente, essa região começa a se identificar com a cidade e o restante passa a ser encarado como subúrbio ou periferia e considerado longe, por mais central que seja sua localização.

São Paulo

Caldeira explica que, desde o fim do século XIX até os anos 1940, o espaço urbano e a vida social em São Paulo foram caracterizados por concentração e heterogeneidade, os diferentes grupos sociais se comprimiam numa área urbana pequena. As funções não eram espacialmente separadas, as fábricas eram construídas perto das casas, e comércio e serviços intercalavam-se com residências.

Contudo, já havia uma tendência da elite da indústria crescente e da produção de café se concentrar na parte mais alta da cidade, em direção ao espigão central onde se localizaria a Avenida Paulista, e os trabalhadores viverem nas áreas mais baixas, ladeando as margens dos rios Tamanduateí e Tietê e próximo ao sistema ferroviário. A segregação se expressava também nas moradias: enquanto a elite e uma pequena classe média viviam em mansões ou casas próprias, a grande maioria das habitações eram alugadas. 

A segregação espacial das classes se concretizou com as primeiras propostas de loteamentos adequados às “necessidades específicas” de cada classe. Foram criados bairros para os ricos nas proximidades do centro, que tinham, através da própria regulamentação, garantidas a qualidade e beleza dos espaços mais valorizados da cidade ao mesmo tempo que os pobres eram expulsos para a periferia através do estímulo à construção de vilas operárias junto às indústrias, localizadas no primeiro anel circundante ao centro.

O temor pelas doenças e epidemias – assim como pelo crime hoje – e a identificação dos pobres e suas condições de vida com elas, contribuiu para que os membros das elites se mudassem das áreas densamente povoadas da cidade para regiões um pouco afastadas e com empreendimentos imobiliários exclusivos, como Higienópolis e áreas exclusivas como a Avenida Paulista e Campos Elísios. Paralelo a esse processo de afastamento das elites, o sanitarismo ainda provocou um processo de expulsão das populações de baixa renda dos cortiços para fora de áreas estratégicas, de modo que esses serviços sanitários também tinham um claro  caráter de controle social.

A partir daí, considera-se um novo quadro marcado por várias iniciativas e políticas, como a aquisição da casa própria tornar-se regra para a maioria dos moradores da cidade, ricos e pobres, e os sistema de transporte rodoviarista, baseado no uso de automóveis para as classes média e alta e ônibus para os pobres, mais flexíveis do que o modelo ferroviarista. 

Configuram-se bairros distantes, a expansão da periferia, ilegalidade, informalidade, descaso do poder público com as classes trabalhadoras, ao mesmo tempo que ocorre um pronunciado aumento populacional causado por migrações internas desde o começo dos anos 30.


Dominou o desenvolvimento da cidade a partir dos anos 40 uma forma onde diferentes grupos sociais estão separados por grandes distâncias: as classes média e alta concentram-se nos bairros com serviços, equipamentos urbanos e boa infra-estrutura, e os pobres vivem nas precárias e distantes periferias. 

Na década de 70, São Paulo tinha se tornado uma cidade na qual pessoas de diferentes classes sociais não só estavam separadas por grandes distâncias, mas também tinham tipos de habitação e qualidade de vida urbana radicalmente diferentes. A separação espacial das classes tornou seus encontros pouco freqüentes e restritos principalmente à circulação em algumas regiões centrais. 

Macrossegregação 

Se o principal móvel da segregação fosse a busca de posição ideal, do status, da proteção dos valores imobiliários, ou da conveniência de morar perto dos “iguais”, bastaria haver segregação por bairros, com forte homogeneidade interna, uns ao norte ,outros ao sul da metrópole. Mas a tendência que verificamos aqui é de os próprios bairros das camadas de mais alta renda se segregarem numa mesma região geral da metrópole.

O processo de organização espacial segundo centro e periferia verificado na história da cidade é o exemplo clássico da segregação por regiões gerais da cidade (e não apenas por bairros) que Villaça enfatiza. 

Esse autor define a segregação das classes sociais como o processo segundo o qual diferentes camadas sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões gerais ou conjuntos de bairros da metrópole. O que determina a segregação de uma classe em uma região é a concentração significativa dessa classe mais do que em qualquer outra região geral da metrópole. 

Nenhuma outra forma de organização espacial atende melhor as camadas de mais alta renda do que essa, permitindo um maior controle do espaço urbano, dos deslocamentos espaciais. Quanto aos transportes, por exemplo, sem que seja necessário construir um sistema viário enorme, distribuído por todos os quadrantes da metrópole, pôde-se otimizar o uso e o aprimoramento desse sistema, possibilitando um sistema viário adequado aos anceios das elites.

Essa forma também facilitou o atendimento das burguesias por parte de subcentros ou shopping centers voltados para elas, possibilitando a formação de núcleos de comércio e serviços e mesmo a localização de estabelecimentos de luxo. 


Se os bairros de alta renda estivessem espalhados pela cidade, o centro seria solicitado a crescer mais ou menos uniformemente em todas as direções e não seria dominado por nenhuma classe ou conjunto de classes. É o que ocorre em países que apresentam grandes classes médias e menores desníveis sociais que o Brasil.


Villaça explica que a organização espacial básica nesse esquema de distribuição das classes se dá de acordo com círculos concêntricos em torno do centro, rumo a periferia. 

Nos países do Primeiro Mundo as classes médias são enormes, formam círculos concêntricos e se deslocam mais ou menos igualmente, mantendo esse padrão. Desenvolve-se uma forte simbiose entre essas classes e o centro, ambos se reforçando mutuamente, mantendo suas localizações. A vitalidade do centro é garantida, visto que depende de alguma participação 0da freguesia representada pelas classes média e acima da média e essa vitalidade mantém a permanência dessas classes próximas ao centro.

Contudo, no caso das metrópoles brasileiras as dimensões das classes média alta e alta são tão pequenas que elas não conseguiram formar uma coroa em torno do centro, mantendo com ele apenas um ponto de contato a partir do qual se expandiram num setor de círculo por bairros próximos ao centro, mas não encostados ou dentro dele. Assim, os bairros residenciais de alta renda passaram a se deslocar sempre na mesma direção, formando um setor, e não uma coroa circular. 

Assim, quanto mais acentuada a estratificação social de uma metrópole, maior a tendência à sua organização segundo setores de círculo. 

Villaça também explica que a partir do setor, as classes dominantes escolhem a direção de crescimento em função de atrativos do sítio natural e principalmente em função da relação que desenvolvem com suas áreas de comércio, serviços e empregos, ou seja, em virtude da sua inserção na estrutura urbana que elas próprias produzem. Quanto mais essas camadas se concentram em determinada região da cidade, mais elas procuram trazer para essa mesma região importantes equipamentos urbanos. Quanto mais o conseguem, mais vantajosa essa região se torna para aquelas camadas e mais difícil se torna abandonar essa direção de crescimento. Abandonar a direção radial significa piorar a acessibilidade. 

Os demais municípios constitutivos da área metropolitana também tendem a se integrar ao padrão de segregação e à estrutura da metrópole. A absorção das camadas altas dessas cidades para a área de maior concentração das burguesias consiste na destruição da estrutura própria dessas cidades. Assim, tendem a perder as características de cidade (diversidade) e adquirir as de bairro, tornando-se conjuntos de bairros com grande homogeneidade social – as cidades subúrbios.

Esse padrão de concentração também deve ser analisado do ponto de vista do atual quadro de inserção da cidade na atividade econômica. Martins destaca que dentro da disputa entre as cidades pelo investidor internacional – que buscará, especialmente nos países periféricos, apenas áreas com grande rentabilidade – a imagem da cidade passa a ser pré requisitos para sua inserção na economia mundo capitalista. A concentração dos investimentos numa mesma área é justificada pela criação de um ambiente propício ao capital estrangeiro, ainda que ignore as demais demandas da sociedade, gerando, assim, concentração em determinados pontos, proteção e congelamento de determinadas áreas e alto índice de clandestinidade e a mais visível e crescente segregação social.

Diversidade

Contudo, embora numa visão geral se tenha, de fato, uma estrutura centro-periferia com uma curva negativa dos indicadores sociais à medida que se vai do centro para as periferias, o próprio Villaça já alerta para o fato de que esse processo não impede a presença nem o crescimento de outras classes no mesmo espaço, visto que não existe presença exclusiva das camadas de mais alta renda em nenhuma região geral de nenhuma metrópole brasileira, o que ocorre no máximo, em alguns bairros. 

Dessa forma, considera-se importante analisar alguns outros aspectos da distribuição das classes sociais no espaço urbano. 
Um processo importante nesse contexto é o aumento da presença de grupos de pobreza em diferentes partes das cidades, apontado por Torres. Uma vez que a casa própria, ainda que por meio da autoconstrução na periferia, venha se tornando uma alternativa menos viável para os mais pobres, cada vez mais estes têm que optar por viver em cortiços e favelas. Situando-se na cidade através de invasões de porções de terra muito pequenas, como espaços entre pontes e margens de rios ou linhas férreas ou áreas não ocupadas, essas pessoas dão preferência, evidentemente, quando possível, para as áreas mais consolidadas.

À medida que se vai para as periferias surge uma heterogeneidade substancial, a distribuição espacial dos grupos sociais apresenta muitas descontinuidades e inversões. A “homogeneidade interna” de muitos bairros tem ficado comprometida num processo relacionado com: a existência de alguns importantes subcentros de grupos sociais ricos localizados fora do chamado centro expandido; a migração da população de alta renda, muitas vezes para áreas onde já haviam populações carentes; e a diversidade das áreas de baixa renda. Passou-se a observar no meio urbano fenômenos marcantes envolvendo situações de grande disparidade social, como os enclaves fechados, a HIS em áreas consolidadas e a hiperperiferização.
Crime, segurança e violência

Antes de nos aprofundarmos um pouco mais nesses pontos, vale a pena tratar de outro fator que tem interferido na produção do espaço urbano, especialmente nos casos que analisaremos a seguir.

Os índices de violência e crime têm aumentado rapidamente ao longo das últimas décadas, atingindo níveis cada vez mais alarmantes, e essas questões tem ganho destaque em nossa sociedade, sendo um reflexo da sua própria estrutura excludente. O medo faz com que cidadãos de todas as classes sociais busquem proteger seus espaços de residência e trabalho, provocando uma fortificação da cidade. 

Caldeira mostra como os preconceitos articulados na fala do crime ajudaram a exacerbar a separação de diferentes grupos sociais e a aumentar as tensões e suspeitas entre eles. Os moradores não mostram tolerância em relação a pessoas de diferentes grupos sociais nem interesse em encontrar soluções comuns para seus problemas, adotando técnicas cada vez mais sofisticadas de distanciamento e divisão social. Essas estratégias de segurança transformam a paisagem urbana afetando os padrões de circulação, os trajetos diários, hábitos e gestos relacionados ao uso das ruas, do transporte público, de parques e de todos os espaços públicos. As pessoas se sentem restringidas em seus movimentos, assustadas e controladas. 

Villaça lembra que a obsessão de construir muros e cercas fechando os bairros dos mais ricos ocorre não só num momento de incertezas econômicas e de medo da criminalidade, mas também quando os mais ricos começam a ficar mais próximos dos pobres e miseráveis excluídos, garantindo que isso não signifique a ausência de segregação. A exclusão dos indesejados é determinada através de diversos rituais de suspeição e processos intimidatórios, como grades, muros, segurança privada, e mesmo as pequenas e monótonas calçadas, grandes distâncias, favorecimento do transporte baseado no automóvel. Trata-se de uma política que vem recebendo contribuições do próprio poder público, que tenta combater a falta de segurança nas praças, parques e jardins baseando-se em alegações de caráter essencialmente discriminatório, evitando a permanência, nessas áreas públicas, de “desocupados” ou “suspeitos”. 

Os enclaves fortificados

Uma outra forma de ocupação do espaço urbano vem se configurando desde os anos 80 e mudando consideravelmente a cidade e sua região metropolitana. Os moradores ricos estão deixando as regiões centrais da capital para habitar regiões distantes, aumentando a proporção de moradores mais ricos em alguns municípios no noroeste da região metropolitana e em distritos no sudoeste da cidade habitados anteriormente por pessoas pobres. Vários novos empreendimentos urbanos fechados têm surgido na zona oeste da Região Metropolitana, tradicionalmente também ocupada pelos pobres, desfazendo a geometria radial-concêntrica e proporcionando um aumento heterogeneidade social sem que isso signifique ausência de segregação entre as classes. 
Nessas áreas têm se observado um padrão de segregação espacial marcado pelo que Caldeira chama de enclaves fortificados. Trata-se de espaços fechados e monitorados para residência, consumo, lazer e trabalho – conjuntos de escritórios, shopping centers, e cada vez mais outros espaços que tem sido adaptados para se conformarem a esse modelo, como escolas, hospitais, centros de lazer e parques temáticos. São propriedade privada para uso coletivo e enfatizam o valor do que é privado ao mesmo tempo que desvalorizam o que é público e aberto na cidade. Tais construções são realizadas de acordo com os interesses dos incorporadores imobiliários, com pouco planejamento ou controle por parte do Estado.

Municípios da Região Metropolitana de São Paulo como Santana do Parnaíba, Barueri e Cajamar revelam um quadro de grande dinamismo econômico e vêm apresentando expressivas taxas de crescimento, desempenho associado a altos investimentos em empreendimentos que mostram com clareza esse conceito de enclaves fechados.

Segundo Caldeira, os enclaves são opostos à cidade, representada como um mundo deteriorado no qual há poluição, barulho, confusão , mistura, heterogeneidade social. Isolamento e distância do centro da cidade e sua intensa vida urbana são tidos como condições para um estilo de vida melhor. A imagem que confere o maior status é a da residência enclausurada, fortificada e isolada, um ambiente seguro no qual alguém pode usar vários equipamentos e serviços e viver só com pessoas percebidas como iguais. 

Assim, a versão residencial dos enclaves fortificados são os condomínios fechados, que na última década se tornaram o tipo de residência preferido pelos ricos. Até então os bairros planejados para a elite, como Higienópolis, a área da Avenida Paulista, nunca foram tão afastados e nunca houve neles nenhuma propriedade comum.

Os condomínios fechados são conjuntos de residências invariavelmente fortificados, marcados por barreiras físicas e sistemas de identificação e controle das entradas, dos meios de locomoção, circulação e transporte. Enfim, sistemas de segurança que acabam se configurando como artifícios de diferenciação social, organizando as diferenças como desigualdade. 

Além de serem distantes, segregados e seguros, os condomínios fechados são universos autocontidos, ocupando terrenos grandes com áreas verdes e incluindo todo tipo de instalações para uso coletivo. Os moradores devem ter a seu dispor quase tudo o que precisam para que possam evitar a vida pública da cidade, sendo que os equipamentos de uso coletivo transformam muitos condomínios em sofisticados clubes. Contudo, essas instalações parecem ter mais a ver com marketing e ostentação do que com o desenvolvimento da sociabilidade entre vizinhos, visto que, talvez com exceção das crianças nos playgrounds, o uso dessas instalações é muito pouco freqüente. 

Além de autocontidos, também buscam ser espaços autônomos, independentes do seu entorno, podendo ser situados em praticamente qualquer lugar. Embora tendam a ser ambientes internamente homogêneos enquanto espaços exclusivos para as classes altas, podem estar em áreas rurais ou na periferia, ao lado de favelas ou casas autoconstruídas. São empreendimentos que não pertencem aos seus arredores imediatos, mas a redes invisíveis. 

Com a expansão desses empreendimentos, passou-se a observar um padrão de organização espacial que mistura moradores ricos e pobres de um lado, e residência e trabalho do outro, criando assim um novo padrão de desigualdade social e de heterogeneidade funcional.

Diferentes grupos sociais vivem mais próximos uns dos outros em algumas áreas, mas são mantidos separadas por um sistema que os leva a não circular ou interagir em áreas comuns. 

Gonçalves identifica que nessas situações de grande disparidade social o vínculo com o local desaparece. O vínculo social já não é capaz de abarcar classes tão diferentes simplesmente pela relação de vizinhança, passando-se, então, a buscar os “iguais” em territórios que garantam essa identidade. Se observa uma crise dos espaços públicos marcada pela falência da vida em sociedade, com o desenvolvimento privado das atividades culturais e de lazer e a impossibilidade dos pobres de participar de atividades públicas sociais e culturais, pelo temor de sair ao anoitecer ou por sua marginalização no processo de desenvolvimento cultural.

A Região Metropolitana de São Paulo apresenta diversos casos desse padrão. No bairro do Morumbi observa-se um verdadeiro mosaico de favelas e condomínios, ambos fechados para quem não “pertence ao local”. Por mais indesejada que seja pela elite moradora e prejudicial aos investidores, as favelas são “vizinhos indesejados” que ocupam especialmente as encostas íngremes e fundos de vale, beneficiando-se do fato de estarem instaladas, muitas vezes, bem próximas aos locais de trabalho de sua população. 

O Portal do Morumbi, inaugurado em 1976, empreendimento que deu início ao desenvolvimento acelerado do Morumbi, marcado por edifícios em esquema de condomínio fechado, apresenta uma outra situação presente em outros casos e considerada polêmica. 

Por um lado esse empreendimento teve, o que é considerado positivo, toda a infra-estrutura urbana necessária para sua viabilidade (incluindo eletricidade, água e asfalto) fornecida pelo incorporador imobiliário, permitindo que investimentos públicos fossem direcionados para outras áreas.

Contudo parece difícil determinar até que ponto essa “colaboração” é de fato benéfica, visto que na verdade ela só se propõe a viabilizar um padrão urbano segregador e excludente. Reflete uma visão de descrença no poder público como provedor dessa infra-estrutura e que busca espaços independentes, afastados da esfera pública, acima do Estado, baseados na criação de regras privadas, e como destaca Caldeira, na manipulação privada da ordem pública e no não cumprimento da lei. Até hoje as ruas que passam pelos fundos do conjunto continuam sem asfalto ou calçadas.

Outro exemplo presente em São Paulo é o de condomínios como Alphaville. Essas áreas suburbanas combinam empreendimentos residenciais com centros comerciais e espaços para escritórios. Nesses casos as camadas de mais alta renda se afastam de seus centros para ocupar bairros mais modernos e espaçosos e com mais verde; entretanto, compensam esse afastamento com vias expressas, auto-estradas e altas taxas de motorização. Ademais, trazem para sua direção de deslocamento os empregos e os serviços, os shopping centers, os aparelhos do estado, os centros empresariais e o próprio centro da cidade, otimizando seus tempos gastos em deslocamentos.

Embora esses condomínios tenham várias características em comum com os CIDs – common interest developments – e subúrbios americanos, sendo muitas vezes associados a eles na publicidade imobiliária, vale lembrar que só 20% dos CIDs são murados e com acesso controlado, sendo que na justificação ideológica dos condomínios fechados de São Paulo não há nenhuma referência positiva à idéia de comunidade, algo sempre invocado nos empreendimentos americanos. Além de não criarem um senso de comunidade, os condomínios não criam uma vida pública regulada por princípios democráticos, responsabilidade pública.

Bairros de baixa renda

Dentro do contexto de espaço urbano segregado, pode-se afirmar que a maior parte da população de baixa renda está concentrada nas regiões periféricas, embora já tenhamos apontado sua presença em outras partes da cidade.

As periferias são os espaços localizados tipicamente nas extremidades da área metropolitana, caracterizados pelo predomínio de ruas precárias, falta de saneamento e rede de água e esgoto, pontos de ônibus lotados, depredação ambiental, falta de espaços livres. Também são constituídas predominantemente por loteamentos irregulares ou ilegais, o que pode ser apontado como uma conseqüência do próprio modelo de regulamentação urbanística aplicado ao longo do tempo. 

A maioria das casas desses locais é autoconstruída, dividindo espaço com as favelas. Essa solução de moradia tornou-se predominante em São Paulo. O maior diferencial das favelas é que elas podem estar geograficamente mais próximas de vizinhanças ricas. Além disso, a terra em que o assentamento se localiza não pertence a seus habitantes, envolvendo sempre alguma forma de invasão de terras. Em São Paulo, os loteamentos irregulares passaram a predominar e muito recentemente, as favelas tiveram sua presença aumentada.

É verdade que famílias localizadas na base da estrutura social tendem a viver em condições mais precárias e a ter escolhas muito limitadas. O mercado imobiliário está estruturado em torno de ofertas de uso e locação do solo, e a maioria da população não pode pagar quase nada para morar, sendo empurrada para lugares mais precários.

Mas deve se considerar que movimentos sociais e as políticas públicas introduziram importantes transformações nas periferias. Embora esses investimentos não venham sendo suficientes para elevar as condições de vida da população de baixa renda ao padrão das outras partes das cidades, o que Torres enfatiza é que, ainda assim, esses processos contribuíram para a diferenciação dos grupos sociais urbanos pobres e seus territórios, fazendo das periferias e favelas um fenômeno cada vez mais heterogêneo. A simples classificação de um espaço como periferia já não nos permite prever os conteúdos sociais associados à moradia no local.

Apresentando índices como os de homicídio e desempenho escolar, esse autor demonstra a existência de uma significativa diversidade dentro das periferias, nas quais diferentes grupos estão sujeitos a condições de vida muito diferentes. Por exemplo, na zona leste do município de São Paulo, a tendência é haver índices mais altos de homicídios na parte sul, ao passo que índices de notas mais baixas predominam na parte norte daquela região. 

A segregação nas cidades brasileiras ocorre com a pobreza tendendo a ser altamente concentrada em termos espaciais. A fusão entre desigualdade e segregação leva ao forte efeito cumulativo dos riscos sociais – piores indicadores socioeconômicos – e riscos ambientais – enchentes e deslizamentos de terra, ambiente poluído e serviços sociais extremamente ineficientes – em alguns pontos críticos que chamamos de “hiperperiferias”. 

Para Torres, atualmente ocorre uma espécie de invisibilidade dos mais pobres entre os pobres e a desconsideração desses “pontos críticos” de concentração de elementos negativos e da própria heterogeneidade da periferia pode comprometer a compreensão da questão da segregação. 
HIS na área consolidada

Ao contrário do que ocorreu nos anos 60 e 70 quando construiu-se habitação para população de baixa renda quase que exclusivamente nas periferias, hoje se percebe uma tendência de implantação desses projetos em áreas mais centrais da cidade, como nos inúmeros projetos de renovação de áreas deterioradas, o que cria uma outra situação interessante de heterogeneidade com segregação no espaço urbano. 

A partir da constatação de que parece haver um reconhecimento generalizado da importância das condições de acessibilidade e centralidade na implementação da habitação de caráter social e de ambientes urbanos saudáveis em geral, Aguiar discute criticamente uma outra questão bastante atual analisando casos de Porto Alegre, o Núcleo Planetário e o Núcleo Lupicínio Rodrigues, mas que podem encontrar paralelos em São Paulo, como no caso do Projeto Cingapura. 

Embora essa mudança represente um avanço sob muitos aspectos, os produtos não tem tido o sucesso esperado em propor uma alternativa à dinâmica imobiliária da cidade baseada no valor econômico da localização urbana.

Do ponto de vista da dinâmica associada ao mercado imobiliário, esses núcleos são imóveis que não podem ser comercializados por seus moradores, em uma tentativa do poder público de impedir uma “expulsão branca” pelas leis do mercado imobiliário. Contudo as transferências de imóveis não são evitadas e os negócios ocorrem no mundo da informalidade. Além disso, os moradores, por não se sentirem proprietários, têm, em geral, pouco ou nenhum cuidado com suas casas e, principalmente, com o local. O espaço público exibe por toda a parte, decadência e deterioração. 

Intencional ou não, o padrão urbano que tem sido introduzido nesses núcleos habitacionais costuma ser exótico se comparado com o bairro  onde se insere e com a cidade em geral. A forma espacial do ambiente verificada nos dois conjuntos que Aguiar analisa é considerada tortuosa, acanhada do ponto de vista dimensional, marcada por becos estreitos. Não houve uma preocupação em ligar o empreendimento à dinâmica de funcionamento de bairros tradicionais, ocupados por classe média e média alta, de modo que a articulação entre o espaço público gerado pelo conjunto e o espaço público do bairro é particularmente impactante, constrangendo a presença de estranhos e promovendo, via desenho urbano, a segregação social.

Segregação doméstica

A segregação social deve ser relacionada de forma direta à questão da exclusão social, e nesse ponto é um fenômeno que abrange as mais diversas escalas, estando presente desde no caso das relações internacionais entre países ricos e pobres até no caso dos enclaves fechados, passando pela macrossegregação metropolitana de uma região geral. Contudo, especialmente no caso de uma sociedade tão arcaica quanto a brasileira, não poderia deixar de pelo menos mencionar ainda a questão da segregação na escala doméstica, ou seja, no que diz respeito às relações internas à residência. 

Nesse caso, Caldeira apresenta um quadro bastante delicado, visto que ao mesmo tempo que foi montada toda uma estrutura que visa segregar os indesejados, mantendo-os afastados, evitando-se o contato e a contaminação pelos pobres, as classes dominantes ainda continuam dependendo de seus empregados para atividades a serem realizadas dentro de suas residências. Essas classes parecem ainda não ter encontrado a maneira desejada de controlar essas pessoas com as quais mantém tais relações ambíguas de dependência e evitação, intimidade e desconfiança.

Assim, seguindo a lógica de que pessoas de diferentes classes sociais não devam se misturar ou interagir nas áreas públicas dos edifícios, verifica-se a presenças dos mais variados recursos de separação e intimidação. As classes altas não abrem mão da separação espacial entre suas famílias e as pessoas que lhes prestam serviços, ainda que utilizem alguns recursos que hoje são ilegais. Segundo Caldeira, a tradição de separar as entradas e os elevadores em “social” e de “serviço” parece intocada. O banheiro separado da empregada em cada apartamento continua a aparecer mesmo nas menores plantas. Relata ainda o caso de condomínios em que tanto empregados do condomínio quanto empregadas e faxineiras de apartamentos individuais (mesmo aquelas que vivem lá) tem que apresentar um crachá de identificação para entrar e sair do condomínio.

Conclusão

Embora o Brasil sempre tenha tido uma sociedade desigual, a privatização da esfera pública vem chegando a patamares inéditos e a tendência a criar ilhas particulares de privilégios também se fortalece. Os parques públicos são cercados, ruas são fechadas por correntes e controladas por guardas particulares e bairros são transformados em enclaves fechados com a ajuda da administração municipal. 

A estrutura social segregada presente na Região Metropolitana de São Paulo, assim como em todo o país, nega o reconhecimento do direito à cidadania de seus habitantes. Seus espaços mostram-se longe de incluir os requisitos necessários para que se possibilite uma apropriação verdadeiramente democrática do espaço urbano. 

Nesse ponto muitos autores voltam-se para o Estado afirmando seu papel e seu poder de mitigar esse efeito através de políticas de integração social e espacial. 

Torres indica diversos autores que apontam para a necessidade de políticas de regulamentação urbana que forcem os grupos sociais mais pobres e mais ricos a conviver e interagir mais intensamente, que incentivem processos de mobilidade espacial que atuem na direção oposta dos padrões de segregação. 

Outra opção seria melhorar as condições urbanas das áreas mais pobres, elevando-as a um padrão mais próximo das habitadas pelos mais ricos por meio de um direcionamento das ações para determinadas regiões das cidades consideradas prioridades sociais, reduzindo a diferença entre os grupos sociais. Nesse caso é fundamental que essas políticas sociais incluam educação, saúde, assistência social, esportes, cultura e lazer, criando e transformando o espaço social, pois a inserção de seus equipamentos no espaço urbano definem as condições de acesso dos vários grupos sociais que habitam na cidade.

Deve-se ainda atentar para o fato de que, se os investimentos estatais em periferias e áreas habitadas por pessoas pobres têm o efeito óbvio de melhorar as condições de vida nessas áreas, reduzindo as diferenças sociais, ao mesmo tempo sempre existe o risco de desencadear processos de mobilidade espacial que operem no sentido da segregação, visto que o aumento do valor do solo causado pelas melhorias pode resultar na expulsão dos pobres e em sua substituição por grupos sociais mais ricos.

Martins, tendo em vista as atuais circunstâncias em que a atividade imobiliária, tanto quanto a valorização das localizações, representam parcela importante da economia, ainda chama atenção para a necessidade desses esforços irem além de questões de ordem e funcionamento, entendendo que para se alcançar alguma expressão e efetividade, deve-se envolver também elementos de intervenção de natureza econômica, empenhando-se de fato na redistribuição.

Segundo essa autora, a desregulação econômica e de quase todos os setores que vem se estabelecendo sob a justificativa de assegurar competitividade internacional, conceitualmente não seria necessária no espaço urbano. Tanto o espaço construído quanto a maioria dos serviços não são passíveis de importação e portanto de concorrência internacional. Ao contrário do capital corporativo e financeiro que, com a globalização, passa a não ter fronteiras, o espaço urbano é geograficamente determinado e, em decorrência, também as frações de capital a ele vinculados. No entanto, é da natureza do paradigma do momento a não intervenção econômica e o abandono de qualquer política discriminatória ou protecionista.
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